
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS 

 

 

 

 

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO  

BACHARELADO EM CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 

 

 

 

CETÁCEOS DA CADEIA VITÓRIA-TRINDADE E ÁGUAS ADJACENTES 

 

 

 

 

 

ALUNA: ELISA BERLITZ ILHA 

ORIENTADOR: IGNACIO BENITES MORENO 

 

 

 

PORTO ALEGRE, 2018 



 
 

ELISA BERLITZ ILHA 

 

 

 

 

CETÁCEOS DA CADEIA VITÓRIA-TRINDADE 

E ÁGUAS ADJACENTES 

 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado à 

Comissão de Graduação de Ciências Biológicas da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul como requisito 

obrigatório para obtenção do grau de Bacharela em Ciências 

Biológicas. 

 

 

Banca examinadora: 

 

___________________________________ 

Prof. Dr. Ignacio Benites Moreno 

 

___________________________________ 

Prof.ª Dr.ª Maria João Ramos Pereira 

 

___________________________________ 

Me. Diego Janish Alvares 

  



 
 

AGRADECIMENTOS 

  

O presente trabalho é resultado do projeto “A fauna de Odontocetos no Brasil, 

biogeografia e taxonomia: subsídios para a conservação” (processo: 557182/2009-3; 

PROTRINDADE I) e sua renovação (processo: 404558/2012-7; PROTRINDADE II). 

Assim sendo, é também resultado de anos de investigação, dos primeiros caminhos de 

um grupo de pesquisa em formação e do aprendizado de alunas e alunos de graduação e 

pós-graduação. Os dados obtidos são parte do Laboratório de Sistemática e Ecologia de 

Aves e Mamíferos Marinhos (LABSMAR) da Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul e do Laboratório de Ecologia e Conservação da Megafauna Marinha (ECOMEGA) 

da Universidade Federal de Rio Grande. 

 É, portanto, resultado das oportunidades oriundas de uma educação pública, 

gratuita e de qualidade. Enquanto a crise na educação se apresenta como projeto, 

resiste-se pelo direto de mantê-la pública, gratuita e de qualidade - para todos e todas, 

desde os acessos universais às ações afirmativas. Resiste-se pela democracia na corda 

bamba, pela liberdade de ser e pela liberdade de se expressar. Resiste-se e se (re)existe 

entre utopias e lutas, hasta la victoria siempre.       

Se agradece a todas e todos que participaram da coleta de dados e execução do 

projeto: Alexandre Azevedo, Bruna Paro, Camila Rigon, Caio Carlos, Dandara 

Rodrigues, Eduardo Secchi, Elisa Ilha, Gabrieli Afonso, Guilherme Frainer, Ignacio 

Moreno, Janaína Wickert, Jonathas Prado, Karina Amaral, Luciano Dalla Rosa, 

Nathalia Serpa, Paola Foletto, Rafael Carvalho, Rodrigo Genoves, Sophie von Eye, 

Yuri de Camargo, Vanessa Heissler. Nessa etapa de finalização, se agradece 

especialmente as amigas e colegas Karina Amaral, Janaína Wickert e Vanessa Heissler 

e ao amigo e orientador Ignacio Moreno.  

 

A seguir, o trabalho está nas normas da revista Journal of the Marine Biological 

Association of the United Kingdom (https://www.cambridge.org/core/journals/journal-

of-the-marine-biological-association-of-the-united-kingdom/information/instructions-

contributors).  

 

https://www.cambridge.org/core/journals/journal-of-the-marine-biological-association-of-the-united-kingdom/information/instructions-contributors
https://www.cambridge.org/core/journals/journal-of-the-marine-biological-association-of-the-united-kingdom/information/instructions-contributors
https://www.cambridge.org/core/journals/journal-of-the-marine-biological-association-of-the-united-kingdom/information/instructions-contributors


 
 

RESUMO 

A Cadeia Vitória-Trindade (CVT) demarca a transição entre a biota marinha tropical e 

subtropical no Oceano Atlântico Sul Ocidental (ASO). As características do relevo 

oceânico, associadas aos montes submarinos, propiciam habitats adequados para os 

diversos níveis tróficos, incluindo predadores de topo como os cetáceos. O presente 

trabalho traz resultados do primeiro esforço continuado direcionado à busca ativa de 

cetáceos sobre a CVT e em águas adjacentes. Foram realizados sete cruzeiros de 

pesquisa entre os anos de 2011 e 2015, e três eventos de permanência na Estação 

Científica da Ilha da Trindade (ECIT). Foram registradas pelo menos 17 espécies de 

cetáceos, sendo 6 da infraordem Mysticeti e 11 da infraordem Odontoceti. Sobre a CVT, 

foram obtidos registros atípicos, como Steno bredanensis em águas profundas, 

Balaenoptera bonaerensis se alimentando durante os meses de verão e o registro mais 

oriental de Stenella attenuata no ASO. Cinco espécies foram avistadas utilizando os 

arredores da Ilha da Trindade (IT), sendo duas como destino reprodutivo (Megaptera 

novaeangliae e Balaenoptera borealis) acompanhadas de filhotes recém-nascidos. Foi 

confirmada a presença de Tursiops truncatus nos arredores da Ilha da Trindade em 

todas as estações do ano, corroborando a existência de uma população residente em 

águas oceânicas da IT. A CVT parece influenciar os padrões gerais de distribuição dos 

cetáceos no ASO, propiciando alta produtividade em águas primordialmente 

oligotróficas, áreas mais rasas em meio a águas profundas e atuando como uma barreira 

para espécies de distribuição mais tropical. Ainda, as novas unidades de conservação 

marinhas implementadas sobre a CVT não parecem ser capazes de contribuir para a 

conservação dos cetáceos. A eliminação de possíveis habitats críticos das áreas de 

proteção e a falta de regulação e de restrição às atividades antrópicas de maior impacto 

ignoram as ameaças identificáveis e que mantêm as espécies vulneráveis.       

      

PALAVRAS-CHAVE: Cadeia Vitória-Trindade – Odontoceti – Mysticeti – Atlântico 

Sul Ocidental Tropical – Padrões gerais de distribuição – Unidades de Conservação   
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INTRODUÇÃO 

Entre os paralelos 20ºS e 21ºS, em águas brasileiras, a Cadeia Vitória-Trindade 

(CVT) demarca a transição entre a biota marinha tropical e subtropical no Oceano 

Atlântico Sul Ocidental (Amado-Filho et al., 2007; Moreno et al., 2017). É uma cadeia 

composta por uma série linear de guyots e montes submarinos com direção geral Leste-

Oeste, que culmina em duas ilhas oceânicas: a Ilha da Trindade (IT) e o Arquipélago de 

Martin Vaz (AMV) (Almeida, 2006; Motoki et al., 2012).  

Montes submarinos são definidos como montanhas submarinas que se elevam a 

pelo menos 100 m do fundo oceânico, sendo a maioria de origem vulcânica (Staudigel 

et al., 2010). São diversos os mecanismos físicos e biológicos que atraem a vida 

marinha nessas formações (Pitcher et al., 2008). A topografia da cadeia de montes 

submarinos provoca modificações na circulação oceânica, propiciando a ressurgência de 

águas mais frias e ricas em nutrientes do fundo marinho em direção a superfície (Pitcher 

et al., 2008; Baines & Reichelt, 2014). Tal condição favorece o enriquecimento da 

produtividade primária e, assim, o desenvolvimento de uma cadeia trófica complexa, o 

que é principalmente importante em ambientes tropicais primordialmente oligotróficos 

(Motoki et al., 2012; Pinheiro et al., 2015; Lemos et al., 2018). O fluxo de água na zona 

eufótica (estimulando o crescimento de fitoplâncton e retendo material orgânico 

produzido) e processos como ondas internas, turbulências e giros, profundidade dos 

montes e as variáveis ambientais associadas também influenciam, propiciando habitats 

adequados para diversos níveis tróficos, incluindo predadores de topo como os cetáceos 

(Pitcher & Bulman, 2007; Morato et al. 2008; Morato et al., 2010; Hann et al., 2016).   

Biogeograficamente, a CVT está localizada na província do “Atlântico Sul 

Ocidental Tropical” (ASOT), entre as ecorregiões marinhas “Brasil Oriental” e “Ilha da 

Trindade e Martin Vaz” (sensu Spalding et al., 2007). Estas ecorregiões são 

influenciadas principalmente por águas quentes da Corrente do Brasil, de sentido anti-

horário, que flui em direção sul ao longo da costa, após se separar da Corrente 

Equatorial (Spalding et al., 2007; 2012). A localização entre duas biotas e as 

características do relevo oceânico, fazem a CVT atuar como uma importante área 

biogeográfica para diversos organismos marinhos (e.g. Floeter & Gasparini, 2000; 

Amaral et al., 2015; Meirelles et al., 2015; Pinheiro et al., 2015; Pinheiro et al., 2017; 

Lemos et al., 2018).  

Para os cetáceos, os múltiplos papéis dos montes submarinos em águas 

oceânicas têm sido referenciados (Tynan et al., 2005; Baines & Reichelt, 2014; 

Garrigue et al., 2015; Hann et al. 2016), apontando para uma associação positiva entre a 

abundância de mamíferos marinhos e as áreas de montes submarinos (Kashner, 2008). 

Por exemplo, para as baleias-jubarte da Nova Caledônia, os montes submarinos são 

apontados como pontos fundamentais de descanso e alimentação ao longo de rotas 

migratórias, sendo também utilizados durante épocas de reprodução (Garrigue et al., 

2015). São descritos também como áreas de forrageamento para outros balaenopterídeos 

no oceano Atlântico Oriental (Baines & Reichelt, 2014); e diversos odontocetos como o 
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golfinho-rotador, as baleias-bicudas, a baleia-piloto-de-peitorais-curtas e o cachalote 

nos oceanos Pacífico, Atlântico Norte e no mar Mediterrâneo (Clarke, 1996; 2008; 

Johnston et al., 2008; Moulins et al., 2008; Skov et al., 2008; Hann et al. 2016).  

Nos montes submarinos da CVT poucos cruzeiros foram conduzidos visando a 

busca ativa de cetáceos (e.g. Wedekin et al. 2014; presente estudo), sendo a maioria dos 

registros existentes oriundos de avistagens oportunísticas (e.g. Mayorga et al., 2010; 

Siciliano et al., 2012; Carvalho & Rossi-Santos, 2011; Lucena et al. 2015; Pinheiro et 

al., 2016). Em águas brasileiras, a maior parte da informação sobre os cetáceos ainda é 

resultante de dados de encalhes (e.g. Ott et al., 2013; Prado et al., 2016; Costa et al., 

2017), de relatórios nacionais da indústria de petróleo e gás (e.g. Parente et al., 2007; 

Cremer et al., 2009; PMC-BS, 2015) e de esforços dedicado às regiões costeiras da 

plataforma continental (e.g. Gonçalves et al., 2015; Santos et al., 2016) e do talude (e.g. 

Di Tullio et al., 2016; REVIZEE). Assim, enquanto a diversidade dos cetáceos e a sua 

distribuição latitudinal na Zona Econômica Exclusiva (ZEE) é relativamente bem 

conhecida, informações sobre a distribuição das espécies em áreas oceânicas são ainda 

escassas.  

Com abertura do Programa de Pesquisas Científicas na Ilha da Trindade 

(PROTRINDADE) em 2007, ampliou-se o conhecimento acerca da importância da 

CVT para a manutenção da biodiversidade marinha no ASOT (e.g.; Meirelles et al., 

2015; Pinheiro et al., 2015; Stocco & Joyeux 2015; Pinheiro et al., 2017) e informações 

inéditas foram obtidas sobre a vida marinha nos arredores da Ilha da Trindade (e.g. 

Carvalho & Rossi-Santos, 2011; Heissler et al., 2016; Pinheiro et al., 2016; Siciliano et 

al., 2016; Frainer et al. 2017; Aeud et al., 2018). Dados dessa natureza poderiam 

contribuir para identificar regiões com prioridade de conservação em águas oceânicas, 

bem como o para o desenvolvimento de medidas de manejo adequadas. Contudo, tais 

informações foram recentemente ignoradas em processos de tomada de decisões 

envolvendo a CVT (Magris & Pressley, 2018; Giglio et al., 2018).   

Em março de 2018, o governo brasileiro instituiu quatro novas unidades de 

conservação (UC) marinhas, duas no Arquipélago de Trindade e Martin Vaz, no Estado 

do Espírito Santo (ES) e duas no Arquipélago de São Pedro e São Paulo, no Estado de 

Pernambuco (PE) (BRASIL, 2018: Decretos Nº9.312; 9.313). Para cada arquipélago foi 

criada uma Área de Preservação Ambiental (APA, categoria de Uso Sustentável) e um 

Monumento Natural (MONA, categoria de Proteção Integral), segundo o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) (Brasil, 2000). Desta 

forma, o Brasil passou de 1,55% de áreas marinhas protegidas em seu território para 

25% (Magris & Pressey 2018). Entretanto, a implementação destas unidades gerou 

importantes críticas por parte da comunidade científica referentes, principalmente: i) as 

categorias definidas e a proporção entre elas, sendo APA a categoria de gestão menos 

restritiva existente no país e a que está representando 88% do território total definido 

para as UC’s; ii) as alterações dos limites das UC’s apresentadas no decreto, que 

alteraram o desenho exibido na etapa de consulta pública, de forma que não protegem 

áreas de maior vulnerabilidade e endemismos; iii) o falso cumprimento de metas 



 
 

7 
 

internacionais (Meta 11 de Aichi, Convenção da Diversidade Biológica) sem, de fato, 

conservar a biodiversidade dada a falta de representatividade ecológica (Magris & 

Pressey 2018; Giglio et al., 2018).  

O presente trabalho traz resultados do primeiro esforço continuado direcionado à 

busca ativa de cetáceos sobre a Cadeia Vitória-Trindade e em águas adjacentes. Foram 

realizados sete cruzeiros de pesquisa entre os anos de 2011 e 2015, e três eventos de 

permanência na Estação Científica da Ilha da Trindade (ECIT). Os objetivos principais 

do projeto, expostos neste trabalho foram: i) registrar as espécies de cetáceos que 

ocorrem na CVT e águas oceânicas adjacentes; ii) verificar a presença de cetáceos nos 

arredores da IT e AMV, com ênfase em duas espécies já registradas na região (Tursiops 

truncatus e Megaptera novaeangliae); iii) investigar como a CVT pode influenciar nos 

padrões gerais de distribuição dos cetáceos no Oceano Atlântico Sul Ocidental; e por 

fim, iv) a avaliar o potencial de contribuição das novas UC’s designadas sobre a CVT 

em relação aos cetáceos.  

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Descrição física da área: A CVT reflete uma importante atividade tectono-magmática 

oceânica, que iniciou no período Cenozoico, apresentando vulcanismo ativo até o 

Holoceno (Almeida, 2006). Os montes submarinos mais próximos à costa são mais 

antigos (~40 milhões de anos) e as ilhas oceânicas mais afastadas são as formações mais 

recentes (~3 a 0.5 milhões de anos) (Almeida, 2006). A cadeia tem início a 175 km da 

costa, próxima a borda sul da saliência da plataforma continental, representada pelo 

Banco de Abrolhos (Almeida, 2006; Lemos et al., 2018), e se estende por 1.000 km até 

a Ilha de Trindade (IT) e Arquipélago Martin Vaz (AMV) (Figura 1). Estes últimos 

constituem o topo emerso dos montes vulcânicos do extremo oriental da cadeia e o 

território mais oriental da ZEE brasileira (Almeida, 2002; Almeida, 2006; Motoki et al., 

2012). 

 A IT e o AMV são de origem vulcânica e emergiram durante o Plioceno 

(Almeida, 2002; Motoki et al., 2012; Tavares & Mendonça Junior, 2017). A IT eleva-se 

a 5.500 m do assoalho oceânico, com uma área emersa de 13,5 km² (Almeida, 2002; 

Castro, 2009), enquanto AMV situa-se 47 km ao leste da IT e é formado por uma ilha 

maior e duas ilhas menores (Almeida, 2006). Neste ecossistema insular o clima é 

definido como tropical oceânico, com temperatura média anual de 25,3°C. Os meses de 

fevereiro e março são os mais quentes (27,7oC) e o de agosto o mais frio (22,9°C) 

(Castro et al., 2009; Pedroso et al., 2017). Estas ilhas são principalmente circundadas 

por águas quentes e de elevada salinidade da Corrente do Brasil (>20º e 36 de 

salinidade) (Cirano et al., 2006; Pinheiro et al., 2015; Lemos et al., 2018). Entre os 

meses de abril e outubro sofrem invasões periódicas de frentes frias, oriundas da 

Antártica, que provocam mudanças abruptas nas condições de mar (Gasparini, 2004). 
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Províncias e ecorregiões marinhas: As Ecorregiões Marinhas do Mundo (Marine 

Ecoregions of the World, MEOW) são regiões biogeográficas que funcionam como 

estruturas "naturais" para o zoneamento marinho. São baseadas em um sistema 

hierárquico de configurações taxonômicas, influenciadas pela história evolutiva, 

padrões de dispersão e isolamento das bacias oceânicas (Spalding et al. 2007; 2012). 

Tal classificação foi criada para apoiar análises de padrões de biodiversidade marinha e 

na orientação de esforços de planejamento da conservação, tanto em contextos globais 

quanto regionais (Spalding et al. 2007; 2012). As classificações biogeográficas são 

consideradas essenciais para o desenvolvimento de sistemas ecologicamente 

representativos de áreas protegidas, conforme exigido por acordos internacionais, como 

a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) sobre a criação de áreas protegidas 

(Spalding et al. 2007). Spalding et al. (2007) combina as biotas bentônicas e pelágicas 

(neríticas), dando atenção principalmente para zonas costeiras referentes às ZEE dos 

países, enquanto Spalding et al. (2012) classifica biogeograficamente águas oceânicas 

pelágicas. Para a área de estudo se considera os limites de Spalding et al., (2007). As 

características oceanográficas que influenciam estes limites convergem com as que 

definem os limites oceânicos pelágicos de Spalding et al. (2012), chamado de "Giro 

Subtropical do Atlântico Sul Ocidental", que faz relação às águas quentes de sentido 

anti-horário da Corrente do Brasil.  

 

Fig. 1. A) Ecorregiões marinhas (sensu Spalding et al. 2007) agrupadas por cores que representam as 

províncias biogeográficas correspondentes e Brasil Oriental (5), Ilha da Trindade e Martin Vaz (6) e 

Sudeste do Brasil (7) abrangem os limites da área de estudo; B) Área de estudo, desde as capitais em que 

partiram as derrotas e a sequência de montes submarinos da Cadeia Vitória-Trindade: Besnard (BE), 

Vitória (VI), Eclaireur (EC), Montague (MT), Jaseur (JA), Davis (DV), Dogaressa (DR), Columbia (CO), 

Ilha da Trindade (IT) e Arquipélago Martin Vaz (AMV).  
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Cruzeiros (PT I-VII): O desenho amostral foi planejado para compor dois transectos 

lineares, um sobre a CVT e outro paralelo a ela, 100 milhas ao sul, e quatro transectos 

radiais em cada ilha (IT e AMV) (Figura 2). No entanto, a sistematização dos cruzeiros 

não foi possível devido a limitações logísticas. A Marinha do Brasil é o ramo das Forças 

Armadas responsável por conduzir as operações navais entre o continente e a IT, através 

do Programa de Pesquisa PROTRINDADE/SECIRM. Os desenhos amostrais tiveram 

que ser, assim, adaptados, a fim de conciliá-los com as atividades militares realizadas 

durante cada expedição. Ainda, devido às condições meteorológicas, o cronograma de 

partidas e a quantidade de vagas disponíveis para pesquisadores(as) em cada navio, as 

expedições iniciaram em diferentes datas e o esforço variou ao longo da área de estudo. 

 Ao total sete cruzeiros foram efetuados entre 2011 e 2015, com derrotas que 

partiram das capitais Rio de Janeiro (RJ) e Salvador (BA) até a IT e AMV, e retornaram 

para Rio de Janeiro (RJ), Vitória (ES) ou Salvador (BA) (Tabela 1; Figura 2). A coleta 

de dados foi realizada conforme metodologia padrão de Transectos Lineares (line 

transect sampling) (Buckland et al., 1993; 2015). As avistagens foram efetuadas a partir 

de pontos elevados das embarcações, durante período de luz solar (30 minutos após o 

sol nascer e 30 minutos antes do pôr do sol). Foi obedecida uma escala de revezamento 

nas três posições efetivas da plataforma de observação, a saber: um observador de 

bombordo e outro de boreste, cobrindo visualmente um ângulo restrito entre a linha de 

derrota seguida pelo navio na proa (0º) até aproximadamente 90º de seu respectivo 

bordo; e um anotador. Para garantir a uniformidade na coleta de dados, cada integrante 

da equipe permaneceu 30 minutos em cada posição efetiva, intercalando turnos de 

trabalho e descanso. Tal rotatividade proporciona a homogeneidade do esforço e evita a 

perda na qualidade da coleta de dados, causada pela fadiga inerente à exposição externa 

e busca ininterrupta no mar (Hiby & Hammond, 1989). 

 Avistagens realizadas com o navio em movimento, com a equipe de 

observadores em busca efetiva (metodologia supracitada) e em condições de mar 

adequadas (Escala Beaufort ≤ 5) foram registradas como “em esforço”. Já, aquelas 

avistagens efetuadas com o navio parado ou em navegação lenta, realizando atividades 

militares ou com os observadores fora de suas posições de busca efetiva foram 

registradas como “fora de esforço”. Avistagens efetuadas em dias de clima adverso (e.g. 

chuva, ondas grandes, neblina; Escala Beaufort > 5) também foram registradas como 

“fora de esforço”. 

 Foram utilizados dois modos de levantamento de informações de cetáceos, 

passing mode e closing mode, sendo o primeiro o principal. No passing mode, a 

embarcação continua o transecto pré-estabelecido após a avistagem de um grupo de 

cetáceos (Hiby & Hammond, 1989; Dawson et al., 2008). O tamanho do grupo e a 

composição das espécies são estimadas a partir do transecto principal, enquanto o 

esforço continua (Dawson et al., 2008). Durante o closing mode o esforço é encerrado 

quando a embarcação sai do transecto pré-estabelecido ao detectar uma avistagem, se 

aproximando do grupo de cetáceos (Dawson et al., 2008). Assim, considerando o 

objetivo de coleta de biópsias, em algumas ocasiões pequenos desvios foram feitos com 
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a aproximação dos grupos de cetáceos. Nesses casos, o esforço era retomado quando a 

embarcação retornava para o transecto original.  

 O monitoramento em superfície foi feito a olho nu e com o auxílio de binóculos 

dotados de retículos (e.g. Fujinon Mariner XL). Dada a detecção de um cetáceo, a 

posição geográfica de cada avistagem foi considerada a partir das coordenadas 

geográficas do navio. Quando possível, foram tomadas fotografias dos cetáceos 

avistados para confirmação das espécies (máquinas fotográficas reflex digitais modelo 

Canon 50D; Canon 7D MarkII; Nikon D300s; Nikon D7000 com lentes zoom 80-

400mm, 100-400mm, 70-300mm, 300mm). 

Eventos de permanência na Ilha da Trindade: Foram realizados três eventos de 

permanência em diferentes estações do ano. O primeiro foi no inverno de 2013 (30 dias, 

julho/agosto); o segundo durante a primavera/verão 2013/2014 (105 dias, de novembro 

de 2013 a fevereiro de 2014); e o terceiro no inverno de 2015 (26 dias, julho). Para 

serem realizadas, as saídas de bote ao redor da IT dependiam de condições brandas de 

mar, da permissão e da disponibilidade da Marinha do Brasil. Todas as saídas foram 

feitas a partir de um bote inflável (Modelo MKS Zodiac equipado com motor de popa 

Mercury 2T - 40 HP), com a presença de, no mínimo, dois mergulhadores da Marinha 

do Brasil junto a tripulação civil. As avistagens foram realizadas com o bote em 

movimento e a equipe de observadores em busca efetiva, a olho nu e com o auxílio de 

binóculos (e.g. Fujinon Mariner XL). 

Dados georreferenciados: Todos os dados foram mapeados através do programa 

ArcGIS versão 10.2.2. Os shapefiles referente unidades de conservação foram obtidos 

na plataforma Protected Planet (https://www.protectedplanet.net/), enquanto as 

delimitações das áreas biogeográficas foram obtidas na plataforma World Wild Life 

(WWF) (https://www.worldwildlife.org/publications). Demais shapefiles (áreas 

continentais, ilhas e isóbatas) foram obtidos na plataforma do IBGE 

(https://www.ibge.gov.br/). A camada de batimetria foi obtida na plataforma 

MARSPEC (http://www.marspec.org/) (Sbrocco & Barber, 2013).  

Curva acumulação de espécies: Foi realizada uma curva de acumulação de espécies 

para verificar a suficiência amostral dos cruzeiros de pesquisa (PT-I a PT-VII), obtida a 

partir do programa EstimateS versão 9.1.0 (Colwell, 2013). 

 

RESULTADOS 

Cruzeiros (PT-I a PT-VII): Para os registros de cetáceos apresentados, foram 

utilizados apenas aqueles considerados 100% confiáveis quanto à identificação das 

espécies. Em relação aos cruzeiros, totalizou-se 24.776,14 km percorridos, sendo 

7.108,43 km e 339h 39min em esforço (Tabela 1). Dados "em esforço" (52,85%) e "fora 

de esforço" (47,15%) são apresentados juntos. Foram realizadas 333 avistagens de 

cetáceos nos cruzeiros PT-I a PT-VII (Tabela 2). Dentre elas 27,63% (n=92) não 

https://www.protectedplanet.net/
https://www.worldwildlife.org/publications
https://www.ibge.gov.br/
http://www.marspec.org/
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puderam ser identificadas, sendo caracterizadas por borrifos, splashs e dorsos 

observados uma única vez e/ou a distâncias muito grandes. Os demais registros obtidos 

(n=241) são discutidos abaixo, apresentando pelo menos 17 espécies de cetáceos 

registradas na CVT e em águas adjacentes (Tabela 2; Figura 4). 

 

 

Fig. 2. Desenho amostral pré-definido e transectos realizados em cada cruzeiro (PT-I – PT-VII) 

dentro da área de estudo. O PT-III e o PT-VII foram os que sofreram maior alteração no 

desenho amostral dado às atividades militares.  
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A curva de suficiência amostral mostra o número cumulativo de espécies de 

cetáceos observadas entre os cruzeiros PT-I a PT-VII (Figura 3). Mesmo com um 

esforço considerável, a curva segue crescente, de modo que se esperaria o registro de 

mais espécies com aumento do esforço, o que é coerente com o número de espécies 

conhecido para o ASOT. Com exceção do PT-V, em todos os cruzeiros houve pelo 

menos uma espécie nova registrada (Tabela 2). Até o PT-III 66,7% das espécies foram 

registradas e até o PT-IV, 88,9%. Contudo, destaca-se que o PT-IV foi o único cruzeiro 

que partiu da região Nordeste, ampliando a área de estudo ao norte da CVT (Figura 2). 

Dada circunstância possibilitou o registro de odontocetos que ainda não haviam sido 

avistados (G. macrorhynchus, S. clymene, S. longirostris) (Tabela 2). 

O PT-III foi a expedição com o maior tempo em esforço, devido às condições de 

mar favoráveis nos meses de verão e principalmente pelo tipo de embarcação 

disponibilizada, que permitiu exclusividade para ações deste projeto (Tabela 1). Ao 

mesmo tempo, foi o cruzeiro com menor quantidade de avistagens de cetáceos (N=10; 

Tabela 2) e o que registrou a maior riqueza de odontocetos (S=6; Tabela 2). Já o PT-

VII, realizado no outono, foi o que resultou no menor tempo em esforço devido as 

condições de mar e, principalmente, pelo reduzido número de integrantes da equipe no 

transecto de volta ao continente (dos cinco que participaram no transecto de ida, dois 

permaneceram na IT para o último evento de permanência). Os três cruzeiros que 

ocorreram nos meses de inverno registraram maior número de avistagens de cetáceos, 

com dominância de M. novaeangliae (Tabela 2). O PT-I que ocorreu no outono 

registrou a maior riqueza de misticetos, sendo observadas pelo menos quatro espécies 

de balaenopterídeos (Tabela 2).   

Eventos de permanência na Ilha da Trindade: Em relação aos eventos de 

permanência na Ilha da Trindade, foram 161 dias ao total, sendo realizadas 40 saídas de 

bote. Foram 913,04 km percorridos ao entorno da ilha e 138h 59min em esforço. Foram 

documentados 32 avistagens de cetáceos, dentre as quais 65,63% foram de M. 

novaeangliae (N=21) e 34,37% de T. truncatus (N=11). Os registros foram obtidos 

homogeneamente no entorno da IT.  

 Os grupos de M. novaeangliae variaram de 1 a 3 indivíduos, sendo as 

composições de grupo: um indivíduo solitário; dois indivíduos; fêmeas com filhotes; 

fêmeas com filhote e acompanhante (escort). Fêmeas com filhotes foram registradas em 

seis das 10 saídas realizadas em 2013, sendo os filhotes pequenos e parecendo estar em 

suas primeiras semanas de vida. As profundidades das avistagens variaram entre 90m e 

140m, sendo apenas dois indivíduos solitários avistados a mais de 1.000m (1.244m) 

(profundidade média = 234,4; EP = 77,29). Em relação a T. truncatus, se obteve o maior 

número de registros da espécie na primavera de 2013 (novembro, N=5), seguido do 

verão de 2014 (janeiro, N=4) e outono de 2015 (junho, N=2). Não houveram registros 

durante o inverno de 2013. Os registros foram obtidos principalmente na face leste da 

ilha. Os grupos foram compostos por um a três indivíduos adultos, não sendo 

observados filhotes em nenhuma das ocasiões. As profundidades dos registros variaram 

entre 130m e 140m, com uma profundidade média 131,82m (EP = 1,22). 
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Tabela 1. Resumo do esforço das expedições de pesquisa, para cada cruzeiro realizado (PT I-VII) sobre a Cadeia 

Vitória-Trindade e águas adjacentes. RJ: Rio de Janeiro (RJ), VI: Vitória (ES), SA: Salvador (BA), IT: Ilha da 

Trindade. Total = total de quilômetros percorridos em cada cruzeiro. Esforço (km) = Quilômetros navegados em 

esforço. Esforço (h) = Horas navegadas em esforço. *Expedições que sofreram maiores alterações no desenho amostral, 

decorrente de atividades militares (ver Figura 2).  

 

 

 

Fig. 3. Curva de acumulação de espécies e suficiência amostral entre os cruzeiros de pesquisa 

realizados. 
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dias 
Estação Derrota Transectos 

Total 

(km) 

Esforço 

(km) 

Esforço 

(h) 

Veloc. 

Méd.  

                     

PT I 2011 
24/mai - 

02/jun 
9 Outono 

RJ - IT - 

RJ 

Lineares e 

radiais (exceto 

leste MV) 

3.435,46  
907,39 

(26,41%) 

52h 

18min 
9,79  

PT II 2011 
16/nov - 

25/nov 
9 Primavera 

RJ - IT - 

RJ 

Lineares e 

radiais (exceto 

leste MV) 

3.481,76 
784,29 

(22,52%) 

43h 

31min 
9,86  

PT III 2012 
08/mar - 

17/mar 
9 Verão 

RJ - IT - 

RJ 

Lineares e 

radiais (exceto 

leste MV) 

3.451,76 
2.024,31 

(58,64%) 

62h 

21min 
9,94  

PT IV* 2012 
10/jul -

22/jul 
12 Inverno 

SA - IT 

- SA  

Linear e ao 

norte da CVT 
4.346,644 

1.154,08 

(26,55%) 

51h 

01min 
12,12  

PT V 2013 
17/jul - 

31/jul 
14 Inverno 

RJ - IT - 

VI 

Lineares e 

radiais 
3.456,57 

962,73 

(27,85%) 

64h 

36min 
8,16  

PT VI 2014 
13/ago - 

22/ago 
9 Inverno 

RJ - IT - 

VI 
Lineares 3.413,27 

854,25 

(25,03%) 

43h 

07min  
10,60 

PT VII* 2015 
22/mai - 

31/mai 
9 Outono 

RJ - IT - 

RJ 

Diagonais ao 

sul da CVT 
3.190,68 

421,38 

(13,21%) 

22h 

45min 
7,94 
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Fig. 4. Avistagens das infraordens Mysticeti (acima) e Odontoceti (abaixo) nos cruzeiros PT-I a PT-

VII. São "Minke (Balaenoptera sp.)" indivíduos de Balaenoptera spp. identificados como baleias-

minke, sem alcançar o epíteto específico.  
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Tabela 2. Riqueza de espécies, resumo da distribuição de avistagens por cruzeiro e profundidades médias das 

avistagens. *Profundidades de espécies não identificadas não foram consideradas. 

Riqueza                             Número de avistagens por cruzeiro 
Profund. 

(m) 

Espécies PT I PT II PT III PT IV PT V PT VI PT VII 
Total avistagens 

de cada espécie 
EP 

Não identificado 3 3 0 20 50 2 14 92 * 

Mysticeti 1 1 0 12 2 1 1 18 * 

Balaenoptera spp. 2 2 0 1 4 0 2 12 * 

B. acutorostrata 0 0 0 0 0 1 0 1 4.010 

B. bonaerensis 1 2 1 2 1 0 0 7 
2.597,86 

(808,18) 

B. borealis 1 0 0 0 0 0 14 14 
2.681,71 

(421,99) 

B. edeni 1 0 0 0 0 0 0 1 88 

B. physalus 2 0 0 0 0 0 0 2 5.037 

Megaptera 

novaeangliae 
0 5 0 59 42 30 0 136 

1.184,61 

(146,21) 

                    

Odontoceti 2 0 1 8 1 1 1 14 * 

Delphinidae 0 0 1 0 0 1 1 3 * 

 Delphinus sp. 1 0 1 0 0 0 0 2 98,5 (2,5) 

 Globicephala         

macrorhynchus 
0 0 0 1 0 0 0 1 3.212 

 Orcinus orca 0 0 1 0 0 0 0 1 113 

 Pseudorca             

crassidens 
0 0 0 0 0 0 2 2 

3.566 

(553) 

 Stenella sp. 0 0 0 0 0 1 0 1 * 

 Stenella 

attenuata 
0 0 1 0 0 0 0 1 3.503 

 Stenella clymene 0 0 0 1 0 0 0 1 1.889 

 Stenella 

longirostris 
0 0 0 1 0 0 0 1 3.035 

 Steno 

bredanensis 
0 0 1 0 0 0 0 1 3.585 

 Tursiops 

truncatus 
1 8 2 1 4 1 1 18 

452,69 

(301,66) 

 Kogia sima 0 0 1 0 0 0 0 1 5.001 

 Physeter 

macrocephalus 
0 1 0 1 1 0 0 3 

4.036,66 

(221,75) 

                    

Total de avistagens 

por cruzeiro 
15 22 10 107 105 38 36 333 - 
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DISCUSSÃO 

Riqueza de cetáceos na Cadeia Vitória-Trindade e águas adjacentes: 

São reconhecidas cerca de 93 espécies viventes na infraordem Cetacea, que se 

divide em duas superfamílias (Mysticeti e Odontoceti) (Perrin, 2015). Em águas 

brasileiras 49 espécies de cetáceos já foram registradas de forma permanente, sazonal 

ou pontual (Lodi & Borobia, 2013; Hrbek et al., 2014; Wickert et al., 2016; Cypriano et 

al., 2017). Muitas delas apresentam apenas registros referentes a encalhes (e.g. Prado et 

al., 2016; Cypriano et al., 2017; Costa et al., 2017), enquanto outras são bem 

conhecidas em sua distribuição costeira (e.g. Groch et al., 2005; Caballero et al., 2007; 

Cunha et al., 2011; Amaral et al., 2018) ou são de ocorrência oceânica e apresentam 

poucos registros, tendo seu padrão de distribuição desconhecido ou recentemente 

estimado (e.g. Lodi & Borobia, 2013; Amaral et al., 2015).   

Em relação as baleias-verdadeiras (infraordem Mysticeti), seis das nove espécies 

registradas em águas brasileiras foram avistadas, com exceção da baleia-franca 

(Eubalaena australis), da baleia-azul (Balaenoptera musculus) e da baleia-de-omura 

(Balaenoptera omurai). A falta de registros dessas espécies é explicada pelo fato de E. 

australis ocorrer principalmente em latitudes maiores e mais próximas à costa (Best, 

1993; Lodi et al., 1996; Groch et al., 2005), ainda que existam registros nas porções 

costeiras das ecorregiões “Brasil Oriental” e “Sudeste do Brasil” (Santos et al., 2001; 

Netto & Di Beneditto, 2008; Santos et al., 2010). Já B. musculus é considerada de 

ocorrência rara, com esparsos registros referentes ao período de caça comercial 

(Nordeste e Sudeste) e poucos encalhes na região Sul (Da Rocha, 1983; Dalla-Rosa & 

Secchi, 1997; Zerbini et al., 1997; Branch et al., 2007). B. omurai apresenta apenas um 

registro proveniente de encalhe na província "Costa Norte Brasil" (Cypriano-Souza et 

al., 2017). 

O comportamento migratório das baleias-verdadeiras justifica a presença destas 

espécies nos meses de outono, inverno e primavera (Tabela 2). Durante estas épocas do 

ano, especialmente durante o outono e o inverno austral, as espécies migram de altas 

para médias latitudes, de áreas de alimentação para as áreas de reprodução, onde 

permanecem por alguns meses (Zerbini et al., 2004, 2006; Andriolo et al., 2010; Stern 

& Friedlaender, 2018).  

 Para a baleia-sei (B. borealis) e a baleia-minke-antártica (B. bonaerensis) os 

dados obtidos nos arredores da IT e AMV parecem ser os registros mais orientais destas 

espécies no ASOT. As avistagens de B. borealis trouxeram informações relevantes 

sobre a espécie em águas brasileiras (Heissler et al., 2016; Moreno et al., 2017). De 

hábitos oceânicos, acredita-se que a espécie se reproduza em baixas latitudes durante 

meses de inverno e primavera, migrando para regiões subpolares nos meses de verão e 

outono (Ott et al., 2013; Andriolo et al. 2010). Contudo, na área de estudo a espécie foi 

observada nos dois cruzeiros realizados no outono (PT-I e PT-VII), em profundidades 

que variaram de 80m a 4.500m (Tabela 2; Figura 4). O tamanho dos grupos avistados 

variou de um a seis espécimes e em três ocasiões foi observada a presença de filhotes, 
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sendo um recém-nascido nos arredores da IT (face oeste). Estes registros parecem 

indicar uma área de concentração de B. borealis e uma possível área reprodutiva da 

espécie, até então desconhecida (ver Heissler et al., 2016). Os novos registros podem 

apontar para uma recuperação populacional de B. borealis no Atlântico Sul Ocidental 

e/ou a reocupação histórica pré-caça (Heissler et al., 2016).  

B. bonaerensis foi avistada na primavera, no outono, em duas ocasiões de 

inverno e no verão, em grupos que variaram de um a três indivíduos (Tabela 2). As 

profundidades variaram de 61m a 4.600m em águas oceânicas, corroborando o padrão 

de ocorrência descrito para a espécie, sobre ou além do talude continental (Figura 4) 

(Zerbini et al., 1997; Andriolo et al., 2010). A principal área de reprodução reconhecida 

está em águas oceânicas na porção norte do ASOT, sendo comum avistagens da espécie 

nesta província e na província "Atlântico Sul Ocidental Temperado Quente" (Figura 1) 

(Lucena, 2006; Zerbini et al., 1996; Andriolo et al., 2010). Dá-se destaque ao registro 

de B. bonaerensis nos arredores da IT durante o verão (PT III), sendo a única espécie de 

Mysticeti avistada nesta estação (Tabela 2). Este indivíduo foi visto saltando 

(breaching) e se alimentando próximo à Ilha da Trindade. Até o presente momento não 

há registros de espécies de misticetos se alimentando nesta região. Este pode ser 

considerado um registro incomum dado a característica altamente migratória da espécie, 

que costuma estar em águas brasileiras de junho a dezembro, durante o período 

reprodutivo (Williamson, 1975; Ott et al., 2013).    

 Outro registro que merece destaque é refere a dois indivíduos adultos de baleia-

fin (B. physalus) avistados em águas profundas ao norte do AMV durante o outono 

(Tabela 2; Figura 4). A espécie tem registros nas três províncias marinhas presentes na 

costa do Brasil e na ecorregião Trindade e Martin Vaz durante o inverno (Siciliano et 

al., 2006; Wedekin et al., 2014; Di Tullio et al. 2016). No entanto não parece ser 

abundante em nenhuma região em águas brasileiras, diferente do que se observa nas 

regiões subantárticas e antárticas (Jefferson et al., 2008; Moreno et al., 2017).  

 Tanto a baleia-minke-comum (B. acutorostrata) como a baleia-de-Bryde (B. 

edeni) foram avistadas apenas uma vez, durante meses de inverno e o outono, 

respectivamente (Tabela 2; Figura 4). B. acutorostrata já foi descrita como sendo 

primariamente associada a águas mais rasas da plataforma continental, quando 

comparada a B. bonaerensis (Andriolo et al., 2010). Contudo, assim como o registro 

obtido neste projeto, outras avistagens mais recentes sugerem que ambas as baleias-

minke são comuns em águas profundas após a quebra do talude (Di Tullio et al., 2016). 

Em águas brasileiras, há também evidências de indivíduos não-migrantes de B. 

acutorostrata que permanecem em médias latitudes, devido à alta produtividade da 

região subtropical (Zerbini et al., 1996; Siciliano et al., 2006; Di Tullio et al., 2016).  

Já a avistagem de B. edeni ocorreu na região da plataforma continental, 

corroborando o hábito principalmente costeiro no ASOT (Siciliano et al., 2004; Zerbini 

et al., 1997; Gonçalves et al., 2015). A espécie é costuma ocorrer em áreas de maior 

produtividade, tal como a região onde foi avistada (Figura 4) (Siciliano et al., 2006; 
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Lodi & Borobia, 2013). É a única espécie entre os balaenopterídeos que não realiza 

grandes movimentos sazonais latitudinais, ainda que haja registros mais ao sul durante a 

primavera (Zerbini et al., 1997; Di Tullio et al., 2016). É vista o ano inteiro em águas 

costeiras da ecorregião Sudeste do Brasil, sugerindo que usem as áreas costeiras para 

alimentação e migrem para áreas oceânicas para reprodução (Gonçalves et al., 2015). 

 A ocorrência da baleia-jubarte (M. novaeangliae) foi registrada em áreas 

costeiras e profundas (de 23m a 4800m), sobre o Banco de Abrolhos, sobre a CVT e em 

águas adjacente e nos arredores da IT. A maior frequência observada nos meses de 

inverno já é descrita em outros trabalhos (e.g. Zerbini et al., 2004; Andriolo et al., 

2010). O Banco de Abrolhos é reconhecido como maior sítio reprodutivo de M. 

novaeangliae no ASOT durante o inverno austral (Siciliano et al., 1999; Zerbini et al., 

2004; Andriolo et al., 2010). As rotas migratórias comumente descritas para o Atlântico 

Sul Ocidental, ocorrem geralmente em águas mais próximas da costa, como na 

ecorregião Sudeste do Brasil (Siciliano et al., 1999; Zerbini et al. 2011; Andriolo et al. 

2014; Zerbini et al., 2008). A IT também foi citada como um corredor migratório para 

aqueles indivíduos que não se aproximam tanto da costa (Siciliano et al., 2012). Ainda, 

Best (2008) sugeriu que as baleias-jubarte observadas para além de 500 a 1000 milhas 

náuticas da costa brasileira, podem estar buscando outro destino como área reprodutiva 

que não o Banco de Abrolhos. 

A alta frequência de avistagens parece corroborar o aumento das populações de 

M. novaeangliae, que teve seu status recentemente reclassificado para “Quase 

Ameaçado” (NT) em águas de jurisdição brasileira (MMA, 2014; Wedekin et al., 2017). 

Foi a espécie dominante nos meses de inverno e a espécie mais avistada nos arredores 

na IT (Figura 5). Os dados obtidos neste projeto trouxeram relevantes informações 

sobre as baleias-jubarte do “estoque reprodutivo A” em águas oceânicas (ver Siciliano 

et al., 2016 e IWC/66, 2016). A literatura existente até o momento sugere que a 

presença M. novaeangliae nos arredores da IT seja ocasional ou que a espécie utilize a 

ilha apenas como corredor migratório (Siciliano et al., 2012; Wedekin et al., 2014; 

Lucena et al., 2015). Entretanto, os registros obtidos indicam que a espécie utilize os 

arredores da IT como área de destino para reprodução e cria de filhotes no Atlântico Sul 

Ocidental (ver Siciliano al., 2016; Moreno et al., 2017; IWC/66, 2016).  

Dentre os cetáceos da infraordem Odontoceti, foram avistadas pelo menos 11 

espécies, das quais a maioria é considerada de ocorrência comum em águas brasileiras 

(Figura 4; Tabela 2) (Lodi & Borobia, 2013). Essas espécies representam cerca da 

metade das espécies conhecidas para o ASOT. As famílias representadas foram 

Delphinidae (n=9), Physeteridae (n=1) e Kogiidae (n=1). Destaca-se os registros de 

golfinho-de-dentes-rugosos (S. bredanensis), golfinho-pintado-pantropical (S. 

attenuata) e golfinho-nariz-de-garrafa (T. truncatus). 

S. bredanensis foi avistada durante o verão, em um grupo de sete indivíduos 

(Figura 4). É uma espécie de ampla distribuição, conhecida por habitar oceanos 

tropicais e subtropicais, normalmente em águas profundas (Jefferson, 2008). No 
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entanto, em águas brasileiras S. bredanensis foi principalmente registrada em águas 

costeiras (Ott & Danilewicz, 1996; Flores & Ximenez, 1997; Ott et al., 2013). 

Recentemente a espécie foi avistada em águas adjacentes a CVT havendo, portanto, 

apenas dois registros no Brasil da espécie em águas profundas (Figura 4) (Wedekin et 

al., 2014; presente estudo). 

 Em relação ao gênero Stenella, foram observadas três das cinco espécies do 

gênero conhecidas para o ASOT. Para S. attenuata, S. clymene e S. longirostris, 

modelos de distribuição potencial indicam uma alta probabilidade de ocorrência em 

águas tropicais mais quentes (> 25oC) e com profundidade superior a 1.000 metros 

(Amaral et al., 2015). As condições ambientais adequadas para a ocorrência destas 

espécies parecem diminuir a partir de 20oS, ao sul da CVT (Amaral et al., 2015). S. 

longirostris parece ter requerimentos ambientais similares a S. attenuata e tolerar uma 

faixa de temperatura mais ampla ao deslocar-se com a Corrente do Brasil até 30oS 

(Amaral et al., 2015). A avistagem de S. attenuata próxima ao Monte Columbia 

corrobora o hábito essencialmente oceânico e expande os limites longitudinais de 

ocorrência da espécie, sendo o registro mais ao leste confirmado no ASOT (Figura 4) 

(Moreno et al., 2005; Amaral et al., 2015).  

Já as avistagens do golfinho-de-Clymene (S. clymene), golfinho-rotador (S. 

longirostris) e baleia-piloto-de-peitorais-curtas (G. macrorhynchus) corroboram os 

padrões distribuição conhecidos para as espécies (Fertl et al., 2003; Reeves et al. 2009; 

Moreno et al., 2005; Amaral et al., 2015; Olson, 2018). As espécies foram avistadas 

apenas uma vez, durante o inverno e em águas tropicais da ecorregião Brasil Oriental no 

transecto Salvador-Abrolhos. S. clymene estava em um grupo de aproximadamente 80 

indivíduos com a presença de, no mínimo, dois filhotes, S. longirostris em um grupo de 

cerca de 30 indivíduos e G. macrorhynchus em um grupo de aproximadamente 20 

indivíduos (Tabela 2; Figura 4). Para S. longirostris, as águas ao redor e sobre a CVT 

apresentam alta adequabilidade ambiental (Amaral et al., 2015), ainda que não tenha 

sido avistada durante a execução deste projeto. 

 O golfinho-nariz-de-garrafa (T. truncatus) foi a única espécie registrada em 

todos os cruzeiros (Tabela 2). Foi avistada em profundidades que variaram de 23m a 

3.900m, corroborando o padrão de ampla distribuição geralmente descrito (Jefferson et 

al., 2008; Ott et al., 2013). Foi a espécie mais avistada sobre a plataforma continental e 

o único delfinídeo avistado nos arredores da IT (Figura 4). Contudo, com apenas um 

registro sobre a CVT, os dados obtidos também parecem refletir padrões de distribuição 

de uma população costeira e outra oceânica, como já é descrito para o gênero Tursiops 

em outras bacias oceânicas (Mead & Potter, 1995; Hoezel et al., 1998; Natoli et al., 

2004; Quérouil et al., 2007; Rosel et al., 2009; Castillo et al., 2015).  

 Em águas brasileiras, há registros confirmados de T. truncatus em todas ilhas 

oceânicas (Moreno et al., 2009; Ott et al., 2009; Baracho et al., 2007). Na Ilha da 

Trindade, o primeiro registro de T. truncatus foi documentado por Carvalho & Rossi-

Santos (2011), que obtiveram três registros oportunísticos da espécie no durante os 
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meses de verão, duas delas com a presença de filhotes. Meses depois, durante o inverno, 

Wedekin et al. (2014) efetuaram duas avistagens de T. truncatus, uma delas também 

com a presença de filhotes. Já as avistagens obtidas neste projeto foram durante os 

meses de primavera, verão e outono, de modo a confirmar a presença da espécie no 

arredor da ilha em todas as estações. Os grupos de T. truncatus foram vistos em águas 

aparentemente protegidas e próximas a costa da IT (Figura 5). A presença de filhotes e a 

ocorrência da espécie em diferentes meses, durante todas as estações, corrobora a 

existência de uma população residente de T. truncatus nos arredores da IT, assim como 

encontrado nas demais ilhas oceânicas (Carvalho & Rossi-Santos, 2011; Baracho et al., 

2007; Moreno et al., 2009). Ainda, é possível que existam diferenciações morfológicas 

entre populações costeiras e oceânicas no gênero Tursiops (Mead & Potter, 1995; Rosel 

et al., 2009; Natoli et al., 2004). De fato, o padrão de coloração dos indivíduos 

observados nos arredores da IT são diferentes dos indivíduos avistados na plataforma 

continental durante os cruzeiros deste projeto.  

Os registros da baleia-orca (O. orca) e do golfinho-comum (Delphinus spp.) 

foram realizados em águas costeiras, na ecorregião Sudeste do Brasil (Tabela 2; Figura 

4). Devido à alta produtividade, ocasionada pela área de ressurgência, avistagens de O. 

orca são comuns nesta ecorregião, além de ser o único local da costa brasileira onde 

Delphinus spp. é frequentemente avistada (Siciliano et al., 2006; Siciliano et al., 1999; 

Tavares et al., 2010). Como a taxonomia do golfinho-comum permanece controversa, se 

sugere manter a utilização de Delphinus sp. para todos os registros no litoral brasileiro 

(Ott et al., 2013; Tavares et al., 2010).  

 A falsa-orca (P. crassidens), o cachalote-anão (K. sima) e o cachalote (P. 

macrocephalus) foram avistados em águas profundas após a isóbata dos 3000 m (Tabela 

2; Figura 4). Um dos registros de P. crassidens, foi de um grupo de quatro indivíduos, 

incluindo a presença de um filhote, ao sul da CVT. A espécie tem registros em todas as 

províncias marinhas presentes na costa brasileira (Stacey et al., 1994; Alves et al., 2002; 

Alves et al., 2002; Pinedo et al., 1989). K. sima também parece preferir águas mais 

quentes, quando comparada a K. breviceps (Lodi & Borobia, 2013). É uma espécie 

tipicamente pelágica, ocorrendo na quebra da plataforma continental e no talude (Ott et 

al., 2013). Já P. macrocephalus foi avistada em uma ocasião no outono e em duas no 

inverno, e os grupos variam entre quatro e seis indivíduos (Tabela 2; Figura 3). 

Avistagens da espécie são comuns Atlântico Sul Ocidental, ainda que sua estrutura 

populacional tenha sido fortemente afetada devido à caça da indústria baleeira (Siciliano 

et al., 2006). 

 

Influência da Cadeia Vitória-Trindade nos padrões gerais de distribuição de 

cetáceos:  

Os sistemas heterogêneos dos montes submarinos da CVT sustentam uma alta 

biodiversidade e desempenham papéis ecológicos importantes na manutenção da saúde 

do oceano Atlântico Sul Ocidental (Meirelles et al., 2015). Tal condição é influenciada 
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pela transição entre as biotas tropical e subtropical, a topografia dos montes submarinos 

e, consequentemente, as condições oceanográficas e biológicas resultantes. Alguns dos 

montes submarinos da CVT alcançam a zona eufótica e mesofótica, fornecendo habitats 

adequados para a abundância de organismos bentônicos, algas e rodolitos, peixes, 

cefalópodes e predadores pelágicos (Morato et al. 2008; Pinheiro et al., 2014; Meirelles 

et al., 2015; Pinheiro et al., 2015; 2017; Moreno et al., 2017). Nesse sentido, o impacto 

que os montes submarinos têm em águas oceânicas os transforma em oásis em oceanos 

profundos e oligotróficos (Lemos et al., 2018). 

Enquanto predadores de topo, características oceanográficas como a batimetria, 

a temperatura superficial da água, a produtividade primária e a salinidade são 

consideradas preditores da sua distribuição, principalmente porque influenciam na 

agregação de suas presas (Baumgartner et al. 2001; Cañadas et al. 2002; Whitehead et 

al., 2010; Amaral et al., 2015; Amaral et al., 2018). Por exemplo, odontocetos das 

subfamílias Delphininae e Globicephalinae, parecem optar por habitats de alta 

produtividade primária em ambientes tropicais, considerando a alta abundância de 

peixes resultante e sua alta demanda energética (Mannocci et al. 2015). Enquanto isso 

cachalotes (P. macrocephalus) e baleias-bicudas (família Ziphiidae), parecem explorar 

habitats de alta e baixa produtividade, sendo as profundidades por vezes mais 

importante para suas estratégias alimentares e suas presas preferenciais (Mannocci et 

al., 2015). A produtividade nos montes submarinos também é influenciada pelos 

padrões sazonais de circulação atmosférica e oceânica (Pitcher & Bulman, 2007). Na 

CVT, por exemplo, os picos de concentração de clorofila a se dão nos meses de inverno 

(junho, julho e agosto) a partir do resfriamento superficial e com o enriquecimento da 

zona fótica com nutrientes (Lemos et al., 2018).  

Sabe-se também que CVT pode agir tanto como uma barreira natural (Lemos et 

al., 2018), como pode proporcionar conectividade horizontal entre a plataforma 

continental e suas ilhas oceânicas isoladas (Pinheiro et al., 2017). Devido a distribuição 

de algumas espécies exclusivas e compartilhadas, a CVT também parece estar 

conectada à ecorregião de Fernando de Noronha e Atol das Rocas (Pinheiro et al., 2015; 

Tavares et al., 2017; Pinheiro, 2018). O golfinho rotador (S. longirostris), por exemplo, 

é uma das únicas espécies do gênero com adequabilidade ambiental descrita para a CVT 

(Moreno et al., 2005; Amaral et al., 2015) e a única população sabidamente residente 

desta espécie ocorre na Ilha de Fernando de Noronha (Silva-Jr et al., 2005).   

A CVT atua como uma barreira em relação aos movimentos da Corrente do 

Brasil, ocasionando a sua trifurcação entre o Banco de Abrolhos e o oeste da cadeia, de 

modo que a corrente se reorganiza de novo junto à costa entre 20°S e 21°S (Lemos et 

al., 2018). A CVT pode representar, assim, uma barreira ao movimento larval e ao 

movimento de organismos da região costeira adjacente rumo aos montes submarinos da 

CVT (Nonaka et al., 2000; Pinheiro et al., 2015). Em relação aos cetáceos, Amaral et 

al. (2015) sugerem que a CVT atue como uma barreira para espécies mais tropicais, 

como as do gênero Stenella, devido a diminuição da adequabilidade ambiental ao sul da 

cadeia. De fato, a ecorregião Sudeste do Brasil (ao sul da CVT) é o limite de 
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distribuição sul de algumas espécies de cetáceos como o golfinho-pintado-pantropical 

(S. attenuata) e o limite de distribuição norte de outras como a baleia-piloto-de-

peitorais-largas (Globicephala melas) (Moreno et al., 2005; Lodi & Borobia, 2013).  

Entretanto, a presença de uma linha de montes submarinos longitudinais e com 

algumas áreas mais rasas também permite que muitas espécies marinhas se dispersem 

ao longo da cadeia, alcançando as ilhas oceânicas do extremo leste (Pinheiro et al., 

2014; Pinheiro et al., 2017; Pinheiro, 2018). A conectividade horizontal resulta, 

principalmente, das intensas flutuações oceânicas decorrentes dos ciclos glaciais e 

interglaciais, onde nos momentos de regressão os montes submarinos estiveram emersos 

como ilhas, já que o nível do mar esteve aproximadamente 120 m mais baixo que o 

atual (Pinheiro et al., 2017; Andrade et al., 2017). Com as transgressões do nível do mar 

nos últimos 10.000 anos, algumas espécies se mantiveram isoladas nas ilhas e montes, 

habitando os topos, inclusive daqueles de alta profundidade (Pinheiro, 2016; Pinheiro, 

2018). Alterações na plataforma continental referentes aos ciclos glaciais e interglaciais 

e as flutuações oceânicas decorrentes durante o Pleistoceno também parecem ter sido 

importantes para a especiação e distribuição de cetáceos no Atlântico Sul Ocidental 

(Caballero et al., 2007; Amaral et al., 2018). Durante os ciclos glaciais as ilhas da CVT 

foram mais extensas, assim como as plataformas que as circundam (Angulo et al., 

2017), o que pode ter gerado ambientes propícios para a distribuição das espécies de 

cetáceos ao longo da CVT.   

Ainda, ao sul da CVT, na ecorregião Sudeste do Brasil (~23ºS) a costa brasileira 

sofre uma brusca modificação em sua orientação, que passa a ser Leste-Oeste (Mata et 

al., 2017).  Tal mudança na linha da costa, associada aos ventos predominantes nos 

meses de primavera e verão, geram uma forte ressurgência na plataforma continental 

(Mata et al., 2017), com consequência sobre a produção primária e a cadeia trófica da 

região (Carneiro, 2005). Isso poderia explicar os registros os registros obtidos nessa 

região de O. orca, T. truncatus e Delphinus sp. durante o cruzeiro que ocorreu no verão, 

assim como a maioria dos registros T. truncatus que foram obtidos durante o cruzeiro 

que ocorreu na primavera.   

Em relação a ecorregião Ilha da Trindade e Martin Vaz, os arredores da IT - 

apesar de alcançarem altas profundidades e terem fundos rochosos em sua maior parte - 

também apresentam áreas rasas e de fundo arenoso. Estas características podem ser 

propícias para áreas reprodutivas de cetáceos (Scheidat et al. 2000; Elwen & Best, 

2004), como por exemplo para as baleias-jubarte avistadas com filhotes. De fato, o a 

distribuição de M. novaeangliae com filhotes em áreas de montes submarinos e ilhas 

oceânicas isoladas também têm sido registradas no Pacífico Sul, em zonas de até 100m 

de profundidade preferencialmente (Garrigue et al., 2015). Além disso, o crescimento 

da população de baleias-jubarte e a expansão de habitat associada pode estar 

aumentando conflitos negativos com atividades antropogênicas, que ocorrem sobretudo 

próximas à região costeira (Pavanato et al., 2018; Avila et al., 2018). Nesse sentido, é 

possível que as baleias-jubarte estejam buscando águas com menor densidade 
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populacional até seu destino de reprodução ou mais afastadas de impactos, como as 

encontradas nos arredores de IT e AMV.  

 

Unidades de Conservação marinhas sobre Cadeia Vitória-Trindade:  

A CVT e o Banco de Abrolhos são considerados, juntos, uma área ecológica e 

biologicamente significativa para a conservação (Dutra et al., 2012; Stocco & Joyeux 

2015), sendo indicadas pelo governo brasileiro como áreas prioritárias para a proteção 

dos oceanos e criação de Unidades de Conservação durante a Conferência da ONU1 

sobre Oceanos/ODS 14, realizada no ano de 2017 (Pinheiro, 2018). A IT, até 2018, era 

considerada uma Reserva Municipal de Vitória (ES), sendo parte da Reserva da 

Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) (Pinheiro, 2018). Destaca-se também que a IT, 

além de ser base militar, está próxima das principais bacias petrolíferas nacionais 

(SECIRM, 2017). A ilha é considerada um ponto de valor estratégico e econômico para 

o Brasil, e é ocupada militarmente para ampliar a ZEE ao seu redor, garantindo 

soberania nacional e a ampliação do mar territorial, como previsto na Convenção das 

Nações Unidas sobre o Direito no Mar (CNUM) (SECIRM, 2017). 

A partir do Decreto Nº9.312 (BRASIL, 2018) foram instituídas a "Área de 

Proteção Ambiental do Arquipélago de Trindade e Martim Vaz e o Monumento Natural 

das Ilhas de Trindade, Martim Vaz e do Monte Columbia". Além dos problemas 

supracitados (ver introdução), as mudanças nos limites apresentado nos decretos 

prejudicaram em especial a biodiversidade da IT, que teve a maior parte de sua área 

costeira (12 milhas náuticas) excluída de ambas as categorias de proteção, mantendo 

ambientes rasos e organismos endêmicos expostos a qualquer atividade de extração 

(Figura 5) (Giglio et al., 2018). Os fragmentos de MONA cobrem principalmente 

habitats oceânicos que contam com a presença de espécies pelágicas altamente móveis 

que, devido às suas dimensões de área de vida, tão pouco têm sua proteção garantida 

(Giglio et al., 2018; Magris & Pressey, 2018). De forma geral, as novas unidades de 

conservação falham por não levar em consideração as dependências espaciais entre as 

áreas protegidas e não-protegidas para atingir seu objetivo central de manter a 

biodiversidade ao longo do tempo (Magris & Pressley, 2018). As áreas definidas com a 

categoria APA estão nas zonas de grande impacto pesqueiro, não sendo apresentado 

nenhum regulamento para esta atividade (Pinheiro et al., 2010; Pinheiro et al., 2015; 

Giglio et al., 2018). Tais desdobramentos mantêm, assim, os ecossistemas em questão e 

suas áreas prioritárias para a conservação vulneráveis (Giglio et al., 2018; Magris & 

Pressey, 2018).   

                                                            
1 Development of effective area-based conservation measures in marine areas by Brazilian Government 

(https://oceanconference.un.org/commitments/?id=19649)  

https://oceanconference.un.org/commitments/?id=19649
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Fig. 5. Em cima: Localização das novas unidades de conservação sobre a CVT, sendo MONA = Monumento 

Natural (categoria de Proteção Integral) e APA = Área de Preservação Ambiental (categoria de Uso 

Sustentável). CO = Monte Columbia, IT = Ilha da Trindade e AMV = Arquipélago Martin Vaz. Meio: 

aproximação às MONA e APA, com as avistagens de cetáceos efetuadas neste projeto. Abaixo: aproximação 

a IT e AMV, sendo a região em branco (à esquerda), a área excluída no decreto, que deixou a zona costeira 

ao redor da ilha sem nenhum tipo de proteção. À direita está situado o Arquipélago de Martin Vaz dentro de 

área de MONA. 
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 Nos arredores da IT, especialmente na área sem nenhum tipo de proteção, cinco 

espécies foram observadas (Figura 5): B. bonaerensis (em comportamento de 

alimentação), T. truncatus (parece ser uma espécie residente, já avistada com filhotes), 

M. novaeangliae e B. borealis (usam a área como destino reprodutivo) e B. physalus 

(avistada mais próxima ao AMV e da qual pouco se sabe sobre padrões de distribuição 

no ASO). Destaca-se que B. borealis e B. physalus são duas das quatro espécies da 

infraordem Mysticeti categorizadas como Em Perigo de extinção (EN) pela lista 

vermelha nacional (MMA, 2014), e Em Perigo (EN) e Vulnerável (VU) pela União 

Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN), respectivamente (Cooke, 2018a; 

Cooke, 2018b).  

 Em relação aos cetáceos, questiona-se amplamente a validade de estabelecer 

áreas protegidas como estratégia de conservação, justificando que o foco nas pressões 

antropogênicas que os afetam poderia ser mais efetivo do que o estabelecimento de 

limites ao entorno de áreas específicas, principalmente quando as espécies em foco não 

possuem áreas de vida claramente identificadas (Evans, 2008; Hoyt, 2017; Wilson, 

2016; Avila et al., 2018; Evans, 2018). A maioria das áreas protegidas têm um tamanho 

pequeno em relação a área de vida das espécies e não abrangem áreas de alimentação ou 

de reprodução, os quais são referidos como habitats críticos para a conservação de 

espécies altamente móveis (Evans, 2018; Wilson, 2016).  

 De fato, concentrar-se em áreas de reprodução e berçários ou rotas de migração 

tem sido importante para diversas espécies da megafauna marinha (Dutton et al., 2005; 

Garla et al., 2006; Hoyt, 2017; Wilson, 2016). Bons exemplos em relação aos cetáceos 

são dados quando as áreas identificáveis promovem também ações de restrição e manejo 

às atividades de maior pressão nas espécies (ver Gormley et al., 2012). Ainda, áreas de 

maior densidade de cetáceos, que aparentemente apresentam características especificas 

para a preferência e ocorrência das espécies (Cañadas et al., 2005; Booth et al., 2013) 

podem ser indicadas como prioritárias para a proteção (Clark et al., 2010; Wilson, 

2016). Contudo, para que possam contribuir de maneira efetiva, tais áreas precisam 

enfocar nas pressões e limitar as ameaças identificáveis às espécies (Evans, 2008; 

Wilson, 2016). 

Sobre as novas UC's brasileiras, a dimensão horizontal máxima é de 740 km e 

apenas 12% do território é representado por áreas de proteção integral (MONA) (Giglio 

et al., 2018; Magris & Pressley, 2018). A área que poderia ser identificada como 

“habitat crítico” para os cetáceos na CVT seria os arredores da IT, por terem sido 

avistadas pelo menos três espécies com filhotes (alguns nas primeiras semanas de vida) 

e uma espécie se alimentando. Além disso, as áreas de APA tão pouco parecem ser 

capazes de contribuir para sua conservação. Alguns dos principais impactos para as 

espécies de cetáceos, como colisões com embarcações, emaranhamento em redes de 

pesca, capturas acidentais e poluição química e sonora (Hammond et al;., 2006; Avila et 

al., 2018; Pavanato et al., 2018), não foram restringidos da área de uso sustentável 

(APA), dada a ausência de regulação frente as atividades pesqueiras e mineradoras 

(Giglio et al., 2018).  
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 No que diz respeito às províncias e ecorregiões marinhas utilizadas aqui, 

propõem-se a discussão (em relação aos cetáceos) da relevância de quatro grandes UC’s 

na mesma província oceânica, sendo também as maiores UC’s marinhas no Oceano 

Atlântico. Não se questiona a importância que a ecorregião de São Pedro e São Paulo e 

que as ecorregiões que abrangem CVT têm para biodiversidade marinha no ASOT. 

Questiona-se sim, em termos de representatividade ecológica (como parte das metas 

internacionais e como elemento para a conservação), a validade de delimitar grandes 

unidades em mar aberto, sem evidências claras de como serão geridas (logística e 

financeiramente), monitoradas e avaliadas. Entre estas ecorregiões, a riqueza de 

cetáceos não difere tanto como em relação às outras duas províncias marinhas presentes 

em águas brasileiras (Costa Norte Brasil e Atlântico Sul Ocidental Temperado Quente) 

(Figura 1). Assim, espécies de distribuição subtropical e temperada seguem sob diversos 

fatores de pressões antrópicas tanto na região sul (e.g. Zerbini & Kotas, 1998; 

Vasconcellos & Gasalla, 2001; Ott et al., 2013), como em águas próximas a linha do 

Equador (e.g. Monteiro-Neto et al., 2003; Meirelles et al., 2009). Ademais, são 

desconhecidas tentativas de desenvolver medidas de proteção de maneira interligada e 

cooperativa entre as áreas marinhas já existentes em forma de redes, levando em conta 

questões relativas à conectividade biológica (Evans, 2008; Evans, 2018). Isto poderia 

ser apoiado pelas províncias e ecorregiões biogeográficas marinhas visando um 

planejamento sistemático da conservação (Spalding et al., 2007; 2012). 

Faz-se necessário também destacar que com o falso cumprimento das Metas de 

Aichi, as zonas costeiras tendem a permanecer negligenciadas, eximindo as 

responsabilidades governamentais sobre essas áreas. Os oceanos do mundo enfrentam 

diversas pressões antrópicas (Halpern et al., 2015), que se dão particularmente próximas 

à costa, onde se considera que a maior parte das comunidades de mamíferos marinhos 

se encontra em alto risco em 47% das águas costeiras do mundo (Avila et al., 2018; 

Evans, 2018). Tal contexto não é diferente para águas costeiras brasileiras, que abrigam 

a espécie de cetáceo mais ameaçada do Atlântico Sul Ocidental (a toninha, Pontoporia 

blainvillei) e outras espécies ameaçadas de extinção (e.g. baleia-franca, E. australis e 

boto-cinza, Sotalia guianensis).  
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